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contrato for omisso. 
 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 
 18.1 - Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguar-
dada as suas condições essenciais. 
 CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 
 19.1 - As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que 
somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fac-símile transmitido pelas partes. 
 CLÁUSULA VIGÉSIMA:
 20.1 - Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante 
Cláusula Dezenove, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notiicação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 
 20.1.1 - Por acordo entre as partes; 
 20.1.2 - Pela inobservância de qualquer de suas condições; 
 20.1.3 - Qualquer dos motivos previstos em lei. 
 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: 
 21.1 - O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até o 
período de 12 (doze) meses. 
 CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: 
 22.1 - O presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, ao Edital de Chamada Pública nº. 
01/2018 e respectivos anexos, bem como ao Projeto de Venda apresentado pelo CONTRATADO. 
 22.2 - É competente o Foro da Comarca de Sertanópolis para dirimir qualquer controvérsia que se originar 
deste contrato. 
 22.3 - E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor 
e forma, na presença de duas testemunhas.
 Sertanópolis, 24 de janeiro de 2019.

ALEOCÍDIO BALZANELO - Prefeitura Municipal de Sertanópolis - Contratante
GILSON DOS SANTOS - Contratada

 GESTORA DO CONTRATO:
NOME: Carina Bernini Barco Marcon - CPF: 007.545.649-40

 TESTEMUNHAS:
NOME: Márcia Adriana Reis Silva - CPF: 840.746.989-00

NOME: André Solano Souto - CPF: 033.039.889-00

CONTRATO Nº 08/2019
 CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2018
 INEXIGIBILIDADE Nº 15/2018
 ID DO CONTRATO Nº 83356
 CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTA-
ÇÃO ESCOLAR, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE SERTANÓPOLIS E O FORNECEDOR LUIZ PEDRO FERNANDES.
 MUNICÍPIO DE SERTANÓPOLIS, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, INSCRITA NO CNPJ/MF 
76.245.034/0001-08, COM SEDE NA AV. DR. VACYR GONÇALVES PEREIRA N.º 342, CENTRO, SERTANÓPOLIS/PR, 
AQUI REPRESENTADA PELO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, ALEOCÍDIO BALZANELO, DORAVANTE DENOMINADO 
CONTRATANTE, E POR OUTRO LADO O SENHOR LUIZ PEDRO FERNANDES , CPF Nº 790.524.959-04, RESIDENTE E 
DOMICILIADO NO MUNICÍPIO DE SERTANÓPOLIS ESTADO DO PARANÁ, DORAVANTE DENOMINADA CONTRATADA, 
FUNDAMENTADOS NAS DISPOSIÇÕES LEI N° 11.947/2009, E TENDO EM VISTA O QUE CONSTA NA CHAMADA PÚBLI-
CA N.º 01/2018, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE CONTRATO MEDIANTE AS CLÁUSULAS QUE SEGUEM:
 1.1 - Constitui objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, de 
acordo com a Chamada Pública nº. 01/2018, o qual ica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente 
de anexação ou transcrição. 
 CLÁUSULA SEGUNDA: 
 2.1 - O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CON-
TRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, parte integrante deste 
Instrumento. 
 CLÁUSULA TERCEIRA: 
 3.1 - O limite individual de venda de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Fami-
liar Rural será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP por ano civil, referente à 
sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
 CLÁUSULA QUARTA: 
 4.1 - Os fornecedores deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores indi-
viduais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar, em no máximo 30 (TRINTA) dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 
 CLÁUSULA QUINTA: 
 5.1 - O início da entrega dos gêneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Autorização 
de Fornecimento, expedida pela Divisão de Alimentação Escolar, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantida-
de adquirida ou até o período de 12 (doze) meses a contar data de assinatura deste contrato. 
 5.2 - A contratada deverá entregar os alimentos obedecendo ao disposto na Lei 11.947/2009, ao Decreto 
6.319/2007, a Resolução CD/FNDE 038/2009, Resolução CD/FNDE 004/2015 e o cronograma de entrega repassado pelo 
Departamento Municipal de Educação, no qual se atestará o seu recebimento. 
 5.3 - O recebimento dos gêneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento 
e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega.
 CLÁUSULA SEXTA: 
 6.1 - Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo, o CONTRATADO 
receberá o valor total de R$13.610,70 (treze mil seiscentos e dez reais e setenta centavos).
 Item Descrição Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total
 15 PEPINO KG 720 2,50 1.800,00
 16 Tomate Salada KG 2.400 4,67 11.208,00
 28 Ervilha Fresca KG 30 20,09 602,70
 CLÁUSULA SÉTIMA: 
 7.1 - No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos 
e materiais, assim como com os encargos iscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras 
despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 
 CLÁUSULA OITAVA: 
 8.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 05
.020.12.306.0062.036.3390.32.0000 – Fonte: 110
 CLÁUSULA NONA: 
 9.1 - O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, contados da data da entrega efetiva de todos os pro-
dutos constantes da respectiva Autorização de Fornecimento, por meio de depósito em conta corrente, após a apresentação 
da nota iscal/fatura devidamente atestada pela Nutricionista da Prefeitura Municipal. 
 9.2 - As notas iscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimen-
to ocorrerá 20 (vinte) dias após a data de sua apresentação válida. 
 9.3 - Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação 
da obrigação inanceira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 CLÁUSULA DÉCIMA: 
 10.1 - Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da lei federal nº. 8.666/93, o Contratado icará 
sujeito às seguintes penalidades, garantido a defesa prévia: 
 10.1.1 - Pela recusa injustiicada de retirar a Autorização de Fornecimento dentro do prazo estabelecido ou 
de recebê-la dentro de sua validade, multa de 20% (vinte por cento). 
 10.1.2 - Pelo atraso injustiicado na entrega dos produtos: 
 10.1.2.1 - Atraso até 30 (trinta) dias, multa de 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total 
da Autorização de Fornecimento, por dia de atraso; 
 10.1.2.2 - A partir do 30º (trigésimo) dia entende-se como inexecução total da obrigação; 
 10.1.3 - Pela inexecução total do ajuste, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Autorização 
de Fornecimento; 
 10.1.4 - Aplicadas as multas, a Administração descontará do primeiro pagamento que izer à Contratada, 
após a sua imposição; 
 10.1.5 - As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e consequentemente o paga-
mento delas não exime o Contratado da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a 
acarretar à Administração.
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
 11.1 - Nos casos de inadimplência do CONTRATANTE, proceder-se-á conforme o § 1º, do art. 20 da Lei nº. 
11.947, de 16/06/2009 e demais legislações relacionadas. 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
 12.1 - O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, cópias das Notas 
Fiscais de Venda, ou congêneres, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação. 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
 13.1 - O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos as Notas Fiscais de 
Compra, os Termos de Recebimento, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 
 14.1 - É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos cau-
sados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo esta responsabilidade à iscalização. 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 
 15.1 - O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares 
poderá: 
 15.1.1 - Modiicar unilateralmente o contrato para melhor adequação às inalidades de interesse público, 
respeitando os direitos do CONTRATADO; 
 15.1.2 - Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 
 15.1.3 - iscalizar a execução do contrato; 
 15.1.4 - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
 15.2 - Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO deve 
respeitar o equilíbrio econômico-inanceiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por 
despesas já realizadas. 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 
 16.1 - A iscalização do presente contrato icará a cargo das senhoras Carla Martins Albertini Ferreira, CPF: 
035.535.369-50, nutricionista; e Simone Menossi Baldon, CPF: 015.802.029-42, Coordenadora de Alimentação Escolar.
 CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA: 
 17.1 - O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº. 01/2018, pela Resolução CD/FNDE 
nº. 38, de 16/07/2009, pela Lei nº. 11.947, de 16/06/2009, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o 
contrato for omisso. 
 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 
 18.1 - Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguar-
dada as suas condições essenciais. 
 CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 
 19.1 - As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que 
somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fac-símile transmitido pelas partes. 
 CLÁUSULA VIGÉSIMA:
 20.1 - Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante 
Cláusula Dezenove, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notiicação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 
 20.1.1 - Por acordo entre as partes; 
 20.1.2 - Pela inobservância de qualquer de suas condições; 
 20.1.3 - Qualquer dos motivos previstos em lei. 
 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: 
 21.1 - O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até o 
período de 12 (doze) meses. 
 CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: 
 22.1 - O presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, ao Edital de Chamada Pública nº. 
01/2018 e respectivos anexos, bem como ao Projeto de Venda apresentado pelo CONTRATADO. 
 22.2 - É competente o Foro da Comarca de Sertanópolis para dirimir qualquer controvérsia que se originar 
deste contrato. 
 22.3 - E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor 
e forma, na presença de duas testemunhas.
 Sertanópolis, 24 de janeiro de 2019.

ALEOCÍDIO BALZANELO - Prefeitura Municipal de Sertanópolis - Contratante
LUIZ PEDRO FERNANDES - Contratada

 GESTORA DO CONTRATO:
NOME: Carina Bernini Barco Marcon - CPF: 007.545.649-40

 TESTEMUNHAS:
NOME: Márcia Adriana Reis Silva - CPF: 840.746.989-00

NOME: André Solano Souto - CPF: 033.039.889-00

CONTRATO Nº 09/2019
 CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2018
 INEXIGIBILIDADE Nº 15/2018
 ID DO CONTRATO Nº 83357
 CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTA-
ÇÃO ESCOLAR, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE SERTANÓPOLIS E O FORNECEDOR IRACI FRANCISCA CALEFI.

 MUNICÍPIO DE SERTANÓPOLIS, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, INSCRITA NO CNPJ/MF 
76.245.034/0001-08, COM SEDE NA AV. DR. VACYR GONÇALVES PEREIRA N.º 342, CENTRO, SERTANÓPOLIS/PR, 
AQUI REPRESENTADA PELO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, ALEOCÍDIO BALZANELO, DORAVANTE DENOMINA-
DO CONTRATANTE, E POR OUTRO LADO A SENHORA IRACI RANCISCA CALEFI , CPF Nº 043.854.169-31, RESIDEN-
TE E DOMICILIADO NO MUNICÍPIO DE SERTANÓPOLIS ESTADO DO PARANÁ, DORAVANTE DENOMINADA CONTRA-
TADA, FUNDAMENTADOS NAS DISPOSIÇÕES LEI N° 11.947/2009, E TENDO EM VISTA O QUE CONSTA NA CHAMADA 
PÚBLICA N.º 01/2018, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE CONTRATO MEDIANTE AS CLÁUSULAS QUE SEGUEM:
 1.1 - Constitui objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, de 
acordo com a Chamada Pública nº. 01/2018, o qual ica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente 
de anexação ou transcrição. 
 CLÁUSULA SEGUNDA: 
 2.1 - O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRA-
TANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, parte integrante deste Instrumento. 
 CLÁUSULA TERCEIRA: 
 3.1 - O limite individual de venda de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Fami-
liar Rural será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP por ano civil, referente à 
sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
 CLÁUSULA QUARTA: 
 4.1 - Os fornecedores deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores indi-
viduais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar, em no máximo 30 (TRINTA) dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 
 CLÁUSULA QUINTA: 
 5.1 - O início da entrega dos gêneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Autorização 
de Fornecimento, expedida pela Divisão de Alimentação Escolar, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantida-
de adquirida ou até o período de 12 (doze) meses a contar data de assinatura deste contrato. 
 5.2 - A contratada deverá entregar os alimentos obedecendo ao disposto na Lei 11.947/2009, ao Decreto 
6.319/2007, a Resolução CD/FNDE 038/2009, Resolução CD/FNDE 004/2015 e o cronograma de entrega repassado pelo 
Departamento Municipal de Educação, no qual se atestará o seu recebimento. 
 5.3 - O recebimento dos gêneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e 
as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega.
 CLÁUSULA SEXTA: 
 6.1 - Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo, o CONTRATADO 
receberá o valor total de R$11.183,42 (onze mil cento e oitenta e três reais e quarenta e dois centavos).
 

 CLÁUSULA SÉTIMA: 
 7.1 - No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos 
e materiais, assim como com os encargos iscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras 
despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 
 CLÁUSULA OITAVA: 
 8.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 05
.020.12.306.0062.036.3390.32.0000 – Fonte: 110
 CLÁUSULA NONA: 
 9.1 - O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, contados da data da entrega efetiva de todos os pro-
dutos constantes da respectiva Autorização de Fornecimento, por meio de depósito em conta corrente, após a apresentação 
da nota iscal/fatura devidamente atestada pela Nutricionista da Prefeitura Municipal. 
 9.2 - As notas iscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimen-
to ocorrerá 20 (vinte) dias após a data de sua apresentação válida. 
 9.3 - Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação 
da obrigação inanceira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 CLÁUSULA DÉCIMA: 
 10.1 - Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da lei federal nº. 8.666/93, o Contratado icará 
sujeito às seguintes penalidades, garantido a defesa prévia: 
 10.1.1 - Pela recusa injustiicada de retirar a Autorização de Fornecimento dentro do prazo estabelecido ou 
de recebê-la dentro de sua validade, multa de 20% (vinte por cento). 
 10.1.2 - Pelo atraso injustiicado na entrega dos produtos: 
 10.1.2.1 - Atraso até 30 (trinta) dias, multa de 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total  
da Autorização de Fornecimento, por dia de atraso; 
 10.1.2.2 - A partir do 30º (trigésimo) dia entende-se como inexecução total da obrigação; 
 10.1.3 - Pela inexecução total do ajuste, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Autorização 
de Fornecimento; 
 10.1.4 - Aplicadas as multas, a Administração descontará do primeiro pagamento que izer à Contratada, 
após a sua imposição; 
 10.1.5 - As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e consequentemente o paga-
mento delas não exime o Contratado da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a 
acarretar à Administração.
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
 11.1 - Nos casos de inadimplência do CONTRATANTE, proceder-se-á conforme o § 1º, do art. 20 da Lei nº. 
11.947, de 16/06/2009 e demais legislações relacionadas. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
 12.1 - O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, cópias das Notas 
Fiscais de Venda, ou congêneres, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação. 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
 13.1 - O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos as Notas Fiscais de 
Compra, os Termos de Recebimento, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 
 14.1 - É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos cau-
sados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo esta responsabilidade à iscalização. 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 
 15.1 - O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares 
poderá: 
 15.1.1 - Modiicar unilateralmente o contrato para melhor adequação às inalidades de interesse público, 
respeitando os direitos do CONTRATADO; 
 15.1.2 - Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 
 15.1.3 - iscalizar a execução do contrato; 
15.1.4 - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
 15.2 - Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO deve 
respeitar o equilíbrio econômico-inanceiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por 
despesas já realizadas. 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 
 16.1 - A iscalização do presente contrato icará a cargo das senhoras Carla Martins Albertini Ferreira, CPF: 
035.535.369-50, nutricionista; e Simone Menossi Baldon, CPF: 015.802.029-42, Coordenadora de Alimentação Escolar.
 CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA: 
 17.1 - O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº. 01/2018, pela Resolução CD/FNDE 
nº. 38, de 16/07/2009, pela Lei nº. 11.947, de 16/06/2009, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o 
contrato for omisso. 
 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 
 18.1 - Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguar-
dada as suas condições essenciais. 
 CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 
 19.1 - As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que 
somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fac-símile transmitido pelas partes. 
 CLÁUSULA VIGÉSIMA:
 20.1 - Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante 
Cláusula Dezenove, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notiicação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 
 20.1.1 - Por acordo entre as partes; 
 20.1.2 - Pela inobservância de qualquer de suas condições; 
 20.1.3 - Qualquer dos motivos previstos em lei. 
 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: 
 21.1 - O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até o 
período de 12 (doze) meses. 
 CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: 
 22.1 - O presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, ao Edital de Chamada Pública nº. 
01/2018 e respectivos anexos, bem como ao Projeto de Venda apresentado pelo CONTRATADO. 
 22.2 - É competente o Foro da Comarca de Sertanópolis para dirimir qualquer controvérsia que se originar 
deste contrato. 
 22.3 - E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor 
e forma, na presença de duas testemunhas.
 Sertanópolis, 24 de janeiro de 2019.

ALEOCÍDIO BALZANELO - Prefeitura Municipal de Sertanópolis - Contratante
IRACI FRANCISCA CALEFI - Contratada

 GESTORA DO CONTRATO:
NOME: Carina Bernini Barco Marcon - CPF: 007.545.649-40

 TESTEMUNHAS:
NOME: Márcia Adriana Reis Silva - CPF: 840.746.989-00

NOME: André Solano Souto - CPF: 033.039.889-00

CONTRATO Nº 10/2019
 CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2018
 INEXIGIBILIDADE Nº 15/2018
 ID DO CONTRATO Nº 83358
 CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMEN-
TAÇÃO ESCOLAR, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE SERTANÓPOLIS E O FORNECEDOR ROSARIO DA COSTA.
 MUNICÍPIO DE SERTANÓPOLIS, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, INSCRITA NO CNPJ/MF 
76.245.034/0001-08, COM SEDE NA AV. DR. VACYR GONÇALVES PEREIRA N.º 342, CENTRO, SERTANÓPOLIS/PR, 
AQUI REPRESENTADA PELO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, ALEOCÍDIO BALZANELO, DORAVANTE DENOMINA-
DO CONTRATANTE, E POR OUTRO LADO O SENHOR ROSÁRIO DA COSTA, CPF Nº 101.251.089-15, RESIDENTE E 
DOMICILIADO NO MUNICÍPIO DE SERTANÓPOLIS ESTADO DO PARANÁ, DORAVANTE DENOMINADA CONTRATADA, 
FUNDAMENTADOS NAS DISPOSIÇÕES LEI N° 11.947/2009, E TENDO EM VISTA O QUE CONSTA NA CHAMADA PÚ-
BLICA N.º 01/2018, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE CONTRATO MEDIANTE AS CLÁUSULAS QUE SEGUEM:
 1.1 - Constitui objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, de 
acordo com a Chamada Pública nº. 01/2018, o qual ica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente 
de anexação ou transcrição. 
 CLÁUSULA SEGUNDA: 
 2.1 - O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CON-
TRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, parte integrante deste 
Instrumento. 
 CLÁUSULA TERCEIRA: 
 3.1 - O limite individual de venda de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Fami-
liar Rural será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP por ano civil, referente à 
sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
 CLÁUSULA QUARTA: 
 4.1 - Os fornecedores deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores indi-
viduais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar, em no máximo 30 (TRINTA) dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 
 CLÁUSULA QUINTA: 
 5.1 - O início da entrega dos gêneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Autorização 
de Fornecimento, expedida pela Divisão de Alimentação Escolar, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantida-
de adquirida ou até o período de 12 (doze) meses a contar data de assinatura deste contrato. 
 5.2 - A contratada deverá entregar os alimentos obedecendo ao disposto na Lei 11.947/2009, ao Decreto 
6.319/2007, a Resolução CD/FNDE 038/2009, Resolução CD/FNDE 004/2015 e o cronograma de entrega repassado pelo 
Departamento Municipal de Educação, no qual se atestará o seu recebimento. 
 5.3 - O recebimento dos gêneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e 
as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega.
 CLÁUSULA SEXTA: 
 6.1 - Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo, o CONTRATADO re-

ceberá o valor total de R$19.924,37 (dezenove mil novecentos e vinte e quatro reais e trinta 
e sete centavos).

 

 CLÁUSULA SÉTIMA: 
 7.1 - No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos 
e materiais, assim como com os encargos iscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras 
despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 
 CLÁUSULA OITAVA: 
 8.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 05
.020.12.306.0062.036.3390.32.0000 – Fonte: 110
 CLÁUSULA NONA: 
 9.1 - O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, contados da data da entrega efetiva de todos os pro-
dutos constantes da respectiva Autorização de Fornecimento, por meio de depósito em conta corrente, após a apresentação 
da nota iscal/fatura devidamente atestada pela Nutricionista da Prefeitura Municipal. 
 9.2 - As notas iscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimen-
to ocorrerá 20 (vinte) dias após a data de sua apresentação válida. 
 9.3 - Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação 
da obrigação inanceira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 CLÁUSULA DÉCIMA: 
 10.1 - Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da lei federal nº. 8.666/93, o Contratado icará 
sujeito às seguintes penalidades, garantido a defesa prévia: 
 10.1.1 - Pela recusa injustiicada de retirar a Autorização de Fornecimento dentro do prazo estabelecido ou 
de recebê-la dentro de sua validade, multa de 20% (vinte por cento). 
 10.1.2 - Pelo atraso injustiicado na entrega dos produtos: 
 10.1.2.1 - Atraso até 30 (trinta) dias, multa de 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total 
da Autorização de Fornecimento, por dia de atraso; 
 10.1.2.2 - A partir do 30º (trigésimo) dia entende-se como inexecução total da obrigação; 
 10.1.3 - Pela inexecução total do ajuste, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Autorização 
de Fornecimento; 
 10.1.4 - Aplicadas as multas, a Administração descontará do primeiro pagamento que izer à Contratada, 
após a sua imposição; 
 10.1.5 - As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e consequentemente o paga-
mento delas não exime o Contratado da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a 
acarretar à Administração.
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
 11.1 - Nos casos de inadimplência do CONTRATANTE, proceder-se-á conforme o § 1º, do art. 20 da Lei nº. 
11.947, de 16/06/2009 e demais legislações relacionadas. 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
 12.1 - O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, cópias das Notas 
Fiscais de Venda, ou congêneres, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação. 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
 13.1 - O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos as Notas Fiscais de 
Compra, os Termos de Recebimento, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 
 14.1 - É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos cau-
sados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo esta responsabilidade à iscalização. 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 
 15.1 - O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares 
poderá: 
 15.1.1 - Modiicar unilateralmente o contrato para melhor adequação às inalidades de interesse público, 
respeitando os direitos do CONTRATADO; 
 15.1.2 - Rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 
 15.1.3 - iscalizar a execução do contrato; 
 15.1.4 - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
 15.2 - Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO deve 
respeitar o equilíbrio econômico-inanceiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por 
despesas já realizadas. 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 
 16.1 - A iscalização do presente contrato icará a cargo das senhoras Carla Martins Albertini Ferreira, CPF: 
035.535.369-50, nutricionista; e Simone Menossi Baldon, CPF: 015.802.029-42, Coordenadora de Alimentação Escolar.
 CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA: 
 17.1 - O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº. 01/2018, pela Resolução CD/FNDE 
nº. 38, de 16/07/2009, pela Lei nº. 11.947, de 16/06/2009, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o 
contrato for omisso. 
 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 
 18.1 - Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguar-
dada as suas condições essenciais. 
 CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 
 19.1 - As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que 
somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por fac-símile transmitido pelas partes. 
 CLÁUSULA VIGÉSIMA:
 20.1 - Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante 
Cláusula Dezenove, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notiicação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 
 20.1.1 - Por acordo entre as partes; 
 20.1.2 - Pela inobservância de qualquer de suas condições; 
 20.1.3 - Qualquer dos motivos previstos em lei. 
 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: 
 21.1 - O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até o 
período de 12 (doze) meses. 
 CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: 
 22.1 - O presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, ao Edital de Chamada Pública nº. 
01/2018 e respectivos anexos, bem como ao Projeto de Venda apresentado pelo CONTRATADO. 
 22.2 - É competente o Foro da Comarca de Sertanópolis para dirimir qualquer controvérsia que se originar 
deste contrato. 
 22.3 - E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor 
e forma, na presença de duas testemunhas.
 Sertanópolis, 24 de janeiro de 2019.

ALEOCÍDIO BALZANELO - Prefeitura Municipal de Sertanópolis - Contratante
ROSARIO DA COSTA - Contratada

 GESTORA DO CONTRATO:
NOME: Carina Bernini Barco Marcon - CPF: 007.545.649-40

 TESTEMUNHAS:
NOME: Márcia Adriana Reis Silva - CPF: 840.746.989-00

NOME: André Solano Souto - CPF: 033.039.889-00

CONTRATO Nº 11/2019
 CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2018
 INEXIGIBILIDADE Nº 15/2018
 ID DO CONTRATO Nº 83359
 CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALI-
MENTAÇÃO ESCOLAR, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE SERTANÓPOLIS E O FORNECEDOR ENIOVALDO 
VALADÃO DE QUEIROZ.
 MUNICÍPIO DE SERTANÓPOLIS, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, INSCRITA NO CNPJ/MF 
76.245.034/0001-08, COM SEDE NA AV. DR. VACYR GONÇALVES PEREIRA N.º 342, CENTRO, SERTANÓPOLIS/PR, 
AQUI REPRESENTADA PELO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, ALEOCÍDIO BALZANELO, DORAVANTE DENOMINA-
DO CONTRATANTE, E POR OUTRO LADO O SENHOR ENIOVALDO VALADÃO DE QUEIROZ, CPF Nº 965.073.496-15, 
RESIDENTE E DOMICILIADO NO MUNICÍPIO DE SERTANÓPOLIS ESTADO DO PARANÁ, DORAVANTE DENOMINADA 
CONTRATADA, FUNDAMENTADOS NAS DISPOSIÇÕES LEI N° 11.947/2009, E TENDO EM VISTA O QUE CONSTA NA 
CHAMADA PÚBLICA N.º 01/2018, RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE CONTRATO MEDIANTE AS CLÁUSULAS QUE 
SEGUEM:
 1.1 - Constitui objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, de 
acordo com a Chamada Pública nº. 01/2018, o qual ica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente 
de anexação ou transcrição. 
 CLÁUSULA SEGUNDA: 
 2.1 - O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CON-
TRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, parte integrante deste 
Instrumento. 
 CLÁUSULA TERCEIRA: 
 3.1 - O limite individual de venda de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Fami-
liar Rural será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP por ano civil, referente à 
sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
 CLÁUSULA QUARTA: 
 4.1 - Os fornecedores deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores indi-
viduais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar, em no máximo 30 (TRINTA) dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 
 CLÁUSULA QUINTA: 
 5.1 - O início da entrega dos gêneros alimentícios será imediatamente após o recebimento da Autorização 
de Fornecimento, expedida pela Divisão de Alimentação Escolar, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantida-
de adquirida ou até o período de 12 (doze) meses a contar data de assinatura deste contrato. 
 5.2 - A contratada deverá entregar os alimentos obedecendo ao disposto na Lei 11.947/2009, ao Decreto 
6.319/2007, a Resolução CD/FNDE 038/2009, Resolução CD/FNDE 004/2015 e o cronograma de entrega repassado pelo 
Departamento Municipal de Educação, no qual se atestará o seu recebimento. 
 5.3 - O recebimento dos gêneros alimentícios dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento 
e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega.
 CLÁUSULA SEXTA: 
 6.1 - Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo, o CONTRATADO 
receberá o valor total de R$3.521,20 (três mil quinhentos e vinte e um reais e vinte centavos).

 CLÁUSULA SÉTIMA: 
 7.1 - No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos 
e materiais, assim como com os encargos iscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras 
despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 
 CLÁUSULA OITAVA: 
 8.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 05
.020.12.306.0062.036.3390.32.0000 – Fonte: 110
 CLÁUSULA NONA: 
 9.1 - O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, contados da data da entrega efetiva de todos os pro-
dutos constantes da respectiva Autorização de Fornecimento, por meio de depósito em conta corrente, após a apresentação 
da nota iscal/fatura devidamente atestada pela Nutricionista da Prefeitura Municipal. 
 9.2 - As notas iscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimen-
to ocorrerá 20 (vinte) dias após a data de sua apresentação válida. 
 9.3 - Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação 
da obrigação inanceira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 CLÁUSULA DÉCIMA: 
 10.1 - Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da lei federal nº. 8.666/93, o Contratado icará 
sujeito às seguintes penalidades, garantido a defesa prévia: 
 10.1.1 - Pela recusa injustiicada de retirar a Autorização de Fornecimento dentro do prazo estabelecido ou 
de recebê-la dentro de sua validade, multa de 20% (vinte por cento). 
 10.1.2 - Pelo atraso injustiicado na entrega dos produtos: 
 10.1.2.1 - Atraso até 30 (trinta) dias, multa de 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor total 
da Autorização de Fornecimento, por dia de atraso; 
 10.1.2.2 - A partir do 30º (trigésimo) dia entende-se como inexecução total da obrigação; 
 10.1.3 - Pela inexecução total do ajuste, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Autorização 
de Fornecimento; 
 10.1.4 - Aplicadas as multas, a Administração descontará do primeiro pagamento que izer à Contratada, 
após a sua imposição; 
 10.1.5 - As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e consequentemente o paga-
mento delas não exime o Contratado da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a 
acarretar à Administração.
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
 11.1 - Nos casos de inadimplência do CONTRATANTE, proceder-se-á conforme o § 1º, do art. 20 da Lei nº. 
11.947, de 16/06/2009 e demais legislações relacionadas. 


